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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS
CORPUS. CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO
PREVENTIVA. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a
ordem de habeas corpus, em que se alegou constrangimento ilegal pela
conversão de prisão em flagrante em prisão preventiva, sem prévio
requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público.
2. A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que
denegou a ordem, alegando nulidade da prisão por ter sido decretada ex officio,
em ofensa ao art. 311 do CPP, e impossibilidade de realização do interrogatório
sem a presença do interrogado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus
contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, à luz da Súmula
691 do STF, e se a conversão de prisão em flagrante em prisão preventiva, sem
prévio requerimento, configura nulidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra
decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso em análise.
5. A posterior manifestação da autoridade policial ou do Ministério Público
supre a ausência de prévio requerimento para a conversão de prisão em
flagrante em prisão preventiva, afastando a alegação de nulidade.
6. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, considerando a quantidade de drogas apreendidas, não havendo
ilegalidade flagrante que justifique a superação da Súmula 691 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de
habeas corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus,
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. A posterior
manifestação da autoridade policial ou do Ministério Público supre a ausência
de prévio requerimento para a conversão de prisão em flagrante em prisão
preventiva."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 311; CPP, art. 312; Lei n. 11.343
/2006, art. 33.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HC 778.187Jurisprudência relevante citada: 
/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022;
STJ, AgRg no RHC 136.708/MG, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe
29.3.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS
CORPUS. CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO
PREVENTIVA. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente a
ordem de habeas corpus, em que se alegou constrangimento ilegal pela
conversão de prisão em flagrante em prisão preventiva, sem prévio
requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público.

2. A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que
denegou a ordem, alegando nulidade da prisão por ter sido decretada ex officio,
em ofensa ao art. 311 do CPP, e impossibilidade de realização do interrogatório
sem a presença do interrogado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus
contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, à luz da Súmula
691 do STF, e se a conversão de prisão em flagrante em prisão preventiva, sem
prévio requerimento, configura nulidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra
decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso em análise.

5. A posterior manifestação da autoridade policial ou do Ministério Público
supre a ausência de prévio requerimento para a conversão de prisão em
flagrante em prisão preventiva, afastando a alegação de nulidade.

6. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, considerando a quantidade de drogas apreendidas, não havendo
ilegalidade flagrante que justifique a superação da Súmula 691 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de
habeas corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus,
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. A posterior
manifestação da autoridade policial ou do Ministério Público supre a ausência
de prévio requerimento para a conversão de prisão em flagrante em prisão
preventiva."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 311; CPP, art. 312; Lei n. 11.343
/2006, art. 33.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HC 778.187Jurisprudência relevante citada: 
/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022;
STJ, AgRg no RHC 136.708/MG, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe
29.3.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON SILVEIRA
NUNES contra decisão da lavra do Presidente desta Corte, em que indeferiu
liminarmente a ordem de .Habeas Corpus

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente
convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito
capitulado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou a
ocorrência de de constrangimento ilegal, devido à nulidade da prisão por ter
sido decretada ex officio, com ofensa ao art. 311 do CPP. Argumentou ainda
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que a prisão em flagrante é nula, dada à impossibilidade de realização do
interrogatório sem a presença do interrogado, mesmo que tenha havido a
presença de um advogado dativo.

Na decisão (fls. 330-332), foi indeferido liminarmente  a ordem de 
.habeas corpus

Nas presentes razões, sustenta-se (fls. 337-340) os mesmos
argumentos da impetração.

Requer-se, ao final, a reconsideração da decisão anterior.
Decisão, à  fl.342, pela aplicação da fungibilidade recursal, sendo

recebido  o Pedido de Reconsideração como Agravo Regimental.  
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
Conforme já consignado,    constatou-se, ab initio, que a pretensão

não pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria não foi
examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ
originário. Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal
Superior, indefere a liminar.
 
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem
compreensão firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a
não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. [...] 3. [...]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade
e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso
concreto, de modo a evitar retardo injustificado na prestação
jurisdicional. 5. [...] 6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a
superação da Súmula 691 do STF. 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO
DESPROVIDO. 1. Em regra, não se admite habeas corpus contra
decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer razoabilidade
(por forçar o pronunciamento adiantado da Instância Superior e
suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que
justifique a reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a
petição inicial. 2. [...] 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
27.9.2022.)

 
, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que seIn casu

excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em
uma análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam teratológicas.

E, mesmo se adentrasse o mérito, igual sorte incorreria o
recorrente.  Isso porque, em determinados casos, como foi a excepcionalidade
de não ter sido realizada a audiência de custódia em razão de doença do
recorrete à época, verifica-se-se que, ainda que o órgão ministerial não tenha
se manifestado antes da conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva, é dada a oportunidade de manifestação posterior, por meio de
requerimento ou emissão de parecer, o que afasta a ilegalidade da conversão
da prisão de ofício. Nesse sentido, cito o seguinte julgado:
 
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE
PELA CONVERSÃO DE OFÍCIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO
PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA. REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE
POLICIAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. I
- A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a dignidade da pessoa humana
como ponto nuclear das suas diretrizes principiológicas e programáticas,
reverenciando-a, no âmbito penal, na responsabilização por conduta
penalmente imputável como decorrência da estrita observância das garantias
constitucionais que as concretizam, tornando justo e legítimo o decreto
condenatório. II - O desrespeito das normas que promovem o devido processo
legal implica, em regra, nulidade do ato nas hipóteses de descumprimento da
sua finalidade e da ocorrência de efetivo e comprovado prejuízo, segundo
orientação dos princípios pas de nullité sans grief e da instrumentalidade. III -
O princípio da instrumentalidade reforça a manutenção de determinados atos
não só pela economia processual, mas pela agilidade que se deve empreender
em busca do ato final do processo, a sentença, a teor dos arts. 565 a 572 do
CPP. IV - No que concerne à decretação da prisão preventiva, de ofício,
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pelo d. juízo de primeiro grau, insta constar que o posterior requerimento
da autoridade policial pela segregação cautelar ou manifestação do
Ministério Público favorável à medida cautelar extrema suprem o vício da
inobservância da formalidade de prévio requerimento, corroborando a

 V - No caso, consoantehigidez do feito e ausência de nulidade processual.
destacado pelo v. acórdão objurgado, denota-se que, embora na homologação
da prisão em flagrante e sua posterior conversão em custódia preventiva não
se tenha observado a formalidade de prévio requerimento pela autoridade
policial ou ministerial, em momento posterior, qual seja, 4 dias após, houve o
requerimento da autoridade policial pela decretação da prisão preventiva,
evidenciando-se a higidez do feito, de modo que não se configura nenhuma
nulidade passível de correção, observado, pois, o devido processo legal. VI - A
prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só
se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo
312 do Código de Processo Penal. VII - Na hipótese, o decreto prisional
encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente se considerada a
quantidade das drogas apreendidas - 664,3g de maconha e 1,2g de cocaína,
divididos em 1 tablete e 2 porções de maconha, 2 porções de haxixe, 1 papelote
de cocaína, além de mais 2 porções e mais 2 tabletes de maconha. -
circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese
perpetrada, bem como da periculosidade concreta da agente, a revelar a
indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes. VIII - Não é
cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in casu, haja
vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva,
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. IX - É
assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes.Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 136.708/MG,
relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em ,16/3/2021
DJe , grifos inovados.)29/3/2021
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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